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HONORARIOS ADVOCATICIOS
Tudo que você precisa saber

/

T-f á muitos anos essa pendência
H existe e nunca t'oitratada com

I lu aevida atenção. Agora, a atu-

al diretoria assumiu a responsabilidade
de encarar o problema para dar-llre a

solução definitiva e necessária.

Vamos tentar fazer uma exposi-

ção analítica para deixar bem claro aos

nossos filiados particularidades sobre o
tema tão enfocado atuahnente: HONO-
nÁruos ADVocATÍcros,

o eurc E noNonÁnro
ADvocATÍcror

. Honorário advocatício é uma remu-
neração que se paga ao profissional
do direito, decorrente de ganho de

causa por ele impetrada na Justiça
em defesa do direito do autor ou re-

presentado.

ENr QUE CTRCUhTSTÂNCTAS
PODERÃO SER PAGOS OS

HONORÁRIOS AO
PROFISSIONAL?

. Os honorários serão pagos quando
o profissional obtiver êxito nas ações

propostas. Por exemplo:
. Quando obtiver Decisão Liminar

que garanta o objeto da causa,

mesmo que provisoriamentel
. Quando obtiver sentença favorá-

vel em Processo transitado ejul-
gado e executar a sentença.

EXISTE AMPARO LEGAL
DISCIPLINANDO A MATERIA

NA LEGISLAÇÃO BRASILBIRA?
Claro que existe. Os HONORÁ-

RIOS ADVOCATÍCIOS são arnpara-

dos, em vários pontos da nossa Legis-
laçâo. a saber:

l) Código do Processo Civil -

Art.26
2) Estatutos dos Advogados -

Art.22
3) Estatutos da Ordem dos Ad-

vogados do Brasil - Capítulo VI - art.

96 e seguintes.

o QUB DrZ O CONTRATO DO
PROFISSIONAL?

l. Os horários de sucumbência serão

revertidos ao advogado contratado.

r

2. CONTRATANTE pagarâ, a título
de pro labore, ao CONTRATADO,
a quantia mensal de R$ 600,00 (seis-

centos reais), reajustáveis de acor-
do com a política salarial dos servi-
dores públicos civis da União.

3. Corn a execução das causas em an-

damento ou as que forem ajuizadas
durante a vigência do presente con-
trato, lraven do arealização de servi-

çes de advogado, será celebrado em

contrato específico ou constará em

Ata de Assembléia Geral, um índi-
ce específico de contribuição para o

sindicato sobre o ganho econômico
advindo da causa, a fim de ser re-
passado ao CONTRATADO. (Ver
tabela aprovada em Assembléia Ge-
ral, 01 I 12199, abaixo).
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Afinal, o que es

no Sindicato sob

tát acontecendo
re esta questão?

Sindicato entrou com
uma Ação na Justiça
em nome da categoria

paru garuntir o direito ao reajus-
te de 28,860/0 (vinte e oito, vír-
gula oitenta e seis por cento) no

ano de 1993, esta ação tramitou
em primeira instância e obteve
sentença favorável. A UFG re-

correu. Estamos aguardando jul-
gamento dos recursos impetra-
dos pelo sindicato que serão jul-
gados no STJ (Superior Tribu-
nal de Justiça).

O Governo FHC, tentando
usurpar dos trabalhadores os

seus direitos, propôs um acordo
em que o servidor teria que ab-
dicar de seus direitos para, em
até 7 anos, receber os valores
coffespondentes às parcelas des-

te percentual dos reajustes de
28,86Yo.

Ao optar pelo acordo, o
servirdclr desistiu automatica-
mente da Ação e o Código Civil
Brasileiro em seu artigo 26 de-

fine claramente que o autor ao

desistir da Ação terá que pagar
os honorários advocatícios.

A diretoria do sindicato
tem a responsabilidade do cum-
primento dos compromissos as-

sumidos pela entidade. Existe
um contrato de Prestação de Ser-

viços firmado com o advogado
Dr. Carlos Eduardo Ramos Jubé

em que está previsto um percen-
tual de participação nas Ações
em que o sindicato obtiver êxi-
to. Este percentual é fixado pela
assembléia geral.

De igual forma o sindicato

obteve êxito em dois Mandados
de Segurança com LIMINAR já
concedida pela Justiça federal
contra Lei 9 .7 83 199 que instituiu
a contribuição previdenciária
previdenciétria paru o trabalha-
dor aposentado e pensionista e

elevava a contribuição dos tra-
balhadores com salários superi-
ores a R$ 1.200,00 (Hum mil e

duzentos reais). Esta liminar foi

mantida em sua totalidade
pelo Tribunal Regional Fede-
ral primeira região, eú deci-
são publicada no DJU de 05/
07199, negando recurso da
UFG. Informamos que no con-
tra-cheque do mês de junho está

sendo descontada aparcela dos

honorários, relativa à ação im-
petrada e vencida pelo SINT-
UFG.
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